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Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

 

Deliberação ERC/2021/57 (DR-I) 

 

Assunto: Recurso do Ministério da Administração Interna contra Expresso: "GNR, a força favorita do 

Governo", de 24/12/2020  

 

I. Recurso 

 

1. A 13 de janeiro de 2021 deu entrada na ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

um recurso por denegação ilegítima do exercício do direito de resposta subscrito por Eduardo 

Cabrita, na qualidade de Ministro da Administração Interna, contra a publicação periódica 

Expresso, detida por Impresa Publishing, S.A., relativo a uma notícia publicada na edição de 24 de 

dezembro, página 18, subordinada ao título “GNR, a força favorita do Governo”.  

 

2. No dia 29 de dezembro, o ora Recorrente enviou uma carta requerendo o exercício do direito de 

resposta, por considerar que o artigo visado continha afirmações não fundamentadas, de teor 

difamatório e falsas, nomeadamente quando é referido, a propósito da nomeação do Chefe de 

Gabinete do MAI para Diretor-Adjunto do SEF, que «[u]m mar de coincidências que levanta 

questões sobre o que afinal sabia o ministro em relação ao que ali [referindo-se ao SEF] se 

passava».  

 

3. Por outro lado, entende que as menções feitas às posições da Senhora Provedora de Justiça não 

espelham corretamente as que, por aquela, terão sido manifestadas noutras ocasiões, e que 

divergem, no entender do Recorrente, da posição vertida na notícia.  

 

4. Por último, reputa o Recorrente como falsa a informação referente à aquisição de lanchas 

rápidas para a GNR como potencial indício de ingerência nas áreas de competências da Marinha.  

 

5. Por missiva do Recorrido, de 4 de janeiro de 2021, o exercício do direito de resposta foi recusado 

por aquele considerar que não existe na notícia visada «imputações de facto ou juízo de valor 

desonrosos» para o Recorrente, por o texto de resposta, «tendo em consideração os segmentos 
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da peça que aparentemente visa responder», exceder o limite legalmente previsto, «não tendo 

sido previamente assegurado nos termos legais a eventual publicação do excesso», e por 

considerar que «a resposta não apresenta relação direta e útil com a peça jornalística 

respondida, fazendo-se notar que o currículo de Luís Botelho Miguel não é questionado pelo 

EXPRESSO e, relativamente à aquisição das lanchas, não é explicada na resposta a alegada 

“falsidade” da afirmação».  

 

6. Notificado o Diretor da publicação visada (cfr. Ofício n.º 2021/461, de 19 de janeiro) para, 

querendo, pronunciar-se, veio este reiterar o já alegado em sede de recusa inicial, sustentando 

que não existem «no artigo visado quaisquer imputações de facto ou formulações de juízos de 

valor desonrosos quer para a pessoa de Eduardo Cabrita, quer para o Ministério do cargo por si 

desempenhado», acrescentando que «a putativa “afirmação opinativa” invocada pelo 

Recorrente (...) mostra-se suficientemente suportada por várias situações de facto 

devidamente expostas na peça em questão».  

 

7. Entende o Recorrido que o próprio texto de resposta corrobora, pelas citações feitas, as questões 

suscitadas no artigo visado, uma vez que das palavras da Senhora Provedora parece resultar 

evidente que «[e]xiste, pois, de facto, uma enorme diferença entre “intenções” de resolução de 

problemas, e o seu solucionamento efetivo e atual», sendo que a notícia visada, segundo o 

Recorrido, limita-se precisamente a levantar «um problema de responsabilidade e coerência 

política do Recorrente, sem que, na verdade, (...), possa tal opção editorial ser, só por si, possível 

de fundar o exercício do direito de resposta (...)».  

 

8. Mais refere que «o texto de resposta em causa, tendo em consideração os segmentos da peça 

que aparentemente visa responder, excede o limite legal de dimensão previsto na Lei (300 

palavras), não tendo sido adequada e previamente assegurada pelo Recorrente, nos termos 

legais, a eventual publicação do excesso».  

 

9. Sustenta, por último, a falta de relação direta e útil entre o texto de resposta e a notícia 

respondida, sublinhando que o currículo de Luís Botelho Miguel não foi posto em causa e que 

relativamente à aquisição das lanchas «não é explicada na resposta do Sr. Ministro a alegada 

“falsidade” da afirmação».  
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II. Análise e Fundamentação 

 

10. O Conselho Regulador da ERC é competente para apreciação do presente recurso, ao abrigo do 

disposto nos artigos 37.º, n.º 4, e 39.º, n.º 1, alínea g), da Constituição da República Portuguesa1, 

nos artigos 24.º e seguintes da Lei de Imprensa2, e nos artigos 8.º, alínea f), 24.º, n.º 3, alínea j), 

59.º e 60.º dos Estatutos da ERC3. Releva igualmente a Diretiva n.º 2/2008, sobre a publicação 

de textos de resposta e de retificação na imprensa, adotada pelo Conselho Regulador da ERC, em 

12 de novembro de 2008. 

 

11. Tendo em conta o alegado pelas partes no âmbito do presente recurso, as questões 

controvertidas circunscrevem-se à legitimidade para o exercício do direito de resposta, respeito 

pelos limites quantitativos do direito e à falta de relação direta e útil entre o texto respondido e o 

texto de resposta.  

 

12. Estatui o artigo 24.º, n.º 1, da Lei de Imprensa que «[t]em direito de resposta nas publicações 

periódicas qualquer pessoa singular ou coletiva (...), bem como o titular de qualquer órgão ou 

responsável por estabelecimento público que tiver sido objecto de referências, ainda que 

indirectas, que possam afectar a sua reputação e boa fama».  

 

13. A notícia respondida visa, nominativamente, o ora Recorrente, suscitando dúvidas quanto ao seu 

conhecimento de alguns problemas de funcionamento do SEF – Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras, sua manutenção no cargo, críticas de terceiros e interpretação dessas críticas 

suscitando dúvidas quanto à celeridade das medidas entretanto adotadas (v. Imagem I infra).  

 

 

  

 
1 Aprovada em 2 de abril de 1976 e revista pela última vez pela Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto 
2 Aprovada pela Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro, alterada pela Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, pela Lei n.º 19/2012, 

de 8 de maio, e pela Lei n.º 78/2015, de 29 de julho 
3 Aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro 
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Imagem I – Notícia do jornal Expresso 

 

 

14. A notícia continua descrevendo uma potencial lógica das nomeações realizadas pelo Recorrente, 

questionando igualmente uma intenção de “militarização” dos serviços civis, com particular 

preferência pela GNR, a qual se refletiria ainda em reforço de recursos humanos e logísticos, 

deixando-se implícito o perigo de ingerência em competências de terceiros, os quais terão 

alegadamente ficado “em sobressalto”.  

 

15. Ora, dos dois pontos anteriores resulta evidente que existem referências diretas ao ora 

Recorrente (o que o Recorrido não nega, refira-se). Já quanto à sua qualificação como 

susceptível de afetar o bom nome e reputação do Recorrente, importa recordar aquela que é já 

doutrina sedimentada na ERC e plasmada na Diretiva 2/2008, que nos indica que «[a] 

apreciação do que possa afectar a reputação e boa fama deve ser efectuada segundo uma 

perspectiva prevalecentemente subjectiva, de acordo com a óptica do visado, ainda que dentro 

dos limites da razoabilidade» (cfr. ponto 1.2.). 
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16. Afigura-se que as dúvidas suscitadas quanto ao alegado conhecimento de alguns problemas no 

SEF aliado à imputação de falta de celeridade na adoção de medidas corretivas, põe em causa a 

transparência e competência exigíveis aos membros do Governo. Por outro lado, a insinuação de 

existência de nomeações para cargos diretivos baseada em critérios de confiança e as críticas 

externas às escolhas, lança suspeita de falta de isenção, em particular porque num dos casos 

referenciados é evidenciado que «nada no seu currículo o liga ao SEF». Por último, a sombra de 

suspeita lançada quer sobre a intenção de militarização de serviços civis, quer sobre a ingerência 

sobre competências de um dos ramos das Forças Armadas, a Marinha, fundada apenas em 

interpretações ilidíveis de determinadas circunstâncias, é susceptível de comprometer a 

idoneidade da atuação ministerial. 

 

17. Assim e ante o exposto, considera-se que, dentro dos limites da razoabilidade e atendendo a uma 

perspetiva prevalecentemente subjetiva, a notícia em crise contém referências, diretas e 

indiretas, passíveis de serem, pelo visado, tidas como ofensivas da reputação e boa fama, pelo 

que se entende não assistir razão ao Recorrido quanto à titularidade e legitimidade para o 

exercício do direito de resposta pelo Recorrente.  

 

18. Nem se diga, como pretende o Recorrido, que uma opção editorial que suscita um «problema de 

responsabilidade e coerência política» não pode fundar um direito de resposta, pois é 

precisamente por existir e estar garantida a liberdade de a imprensa fazer as suas opções 

editoriais e através dela questionar situações que podem, pelos visados, ser entendidas como 

suscetíveis de afetar a sua reputação e boa fama, que é concedida a possibilidade aos cidadãos 

de “restabelecer o equilíbrio de forças entre o poder sempre crescente dos meios de 

comunicação e indivíduo” (Barrelet, 1972:152)4, através do exercício do direito de resposta, com 

legitimação constitucional (cfr. artigo 37.º, n.º 2, da CRP).  

 

19. No que respeita aos demais motivos de recusa, importará em primeiro lugar aferir da alegada 

falta de relação direta e útil entre o texto respondido e o texto de resposta, suscitada pelo 

Recorrido. 

 
4 In Vital Moreira, O Direito de Resposta na Comunicação Social, Coimbra Editora, 1994, p. 20 
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20. O n.º 4 do artigo 25.º da Lei de Imprensa estatui que «[o] conteúdo da resposta ou da rectificação 

é limitado pela relação directa e útil com o escrito ou imagem respondidos, não podendo a sua 

extensão exceder 300 palavras ou a da parte do escrito que a provocou, se for superior (...)». 

 

21. Para determinação do cumprimento deste requisito importa também ter presente a já citada 

Diretiva 2/2008, cujo ponto 5.1. refere que «[t]al “relação directa e útil” só não existe quando a 

resposta ou rectificação seja de todo alheia ao tema em discussão e se mostre irrelevante para 

desmentir, contestar ou modificar a impressão causada pelo texto visado, devendo este 

requisito ser considerado em relação à globalidade do texto de resposta ou de rectificação e não 

a uma ou mais passagens isoladas. O limite referente à relação directa e útil prende-se, por isso, 

com a proibição de resposta a outros textos ou de escolha de tema diverso do versado no texto 

original». 

 

22. Recorde-se, também, que Vital Moreira5 sustenta que o requisito da relação direta e útil entre os 

dois textos, «não deve ser entendido em termos demasiado exigentes, que aniquilem a função 

da resposta. Não se pode impedir que o interessado carreie todos os elementos razoavelmente 

necessários, ainda que instrumentais para desmentir ou contrariar a asserção que motiva a 

resposta, de forma a poder impressionar o auditório com a mesma intensidade da notícia 

respondida. Por outro lado, este requisito requer a consideração do texto no seu conjunto e não 

através de passagens isoladas». 

 

23. Do entendimento supra exposto e que a ERC tem seguido na sua doutrina de direito de resposta, 

como bem reflete o citado ponto 5.1. da Diretiva 2/2008, e antecipando conclusões, não se 

afigura merecer acolhimento o entendimento perfilhado pelo ora Recorrido.  

 

24. Abordando a questão de uma das nomeações referenciadas na notícia, procura o Recorrente 

afastar a sombra lançada sobre os fundamentos das nomeações. Informando ou recordando 

anteriores posições da Senhora Provedora de Justiça, visa, ou assim se poderá entender, 

oferecer uma nova perspetiva sobre a insinuação patente que algumas das questões já 

poderiam ter sido resolvidas e não o foram, pretendendo o Recorrente evidenciar que já foi 

sublinhado pela Senhora Provedora que há efetivamente «uma clara intenção» de as resolver. O 

 
5 In “Direito de resposta na comunicação social”, Coimbra Editora, 1994, pág. 116 
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esclarecimento da aquisição das lanchas visa afastar a ideia de potenciais ingerências nas 

competências da Marinha, informando que as mesmas foram adquiridas para cumprimento de 

missões próprias da GNR.  

 

25. Cabe ao Respondente abordar as questões que entende passíveis de lesar a sua boa fama e 

reputação de acordo com a perspetiva que entende melhor se adequar à sua visão, resultando 

evidente do supra exposto que os aspetos referidos na resposta visam refutar a “imagem” 

transmitida pela notícia, apresentando aquela que é a visão do Respondente, a sua versão 

alternativa, a sua verdade, não cabendo ao Recorrido controlar o conteúdo da resposta.  

 

26. Conforme já reiteradamente sublinhado na doutrina da ERC, o objetivo do direito de resposta é o 

de apresentar não a verdade dos factos, mas a verdade do Respondente, permitindo-lhe expor a 

sua versão, no contexto que este entender melhor expressar a sua perspetiva sobre a questão 

relatada na notícia respondida. O que se pretende, então, é facultar ao respondente a 

contraposição de um ponto de vista alternativo.  

 

27. Assim e conforme já supra adiantado, não merece acolhimento o argumento aduzido pelo 

Recorrido quanto à falta de relação direta e útil entre os dois textos.  

 

28. Resta, portanto, avaliar o último fundamento de recusa: ultrapassagem dos limites quantitativos 

do texto de resposta e omissão de antecipação do pagamento do remanescente.  

 

29. Dispõe o artigo 26.º, n.º 1, da Lei de Imprensa que «[s]e a resposta exceder os limites previstos 

no n.º 4 do artigo anterior, a parte restante é publicada, por remissão expressa, em local 

conveniente à paginação do periódico e mediante pagamento equivalente ao da publicidade 

comercial redigida, constante das tabelas do periódico, o qual será feito antecipadamente ou 

assegurado pelo envio da importância consignada bastante». 

 

30. A Diretiva 2/2008, no seu ponto 5.3., esclarece que «[n]o caso de a resposta ou a rectificação 

exceder em extensão a parte do escrito a que se reporta (ou as 300 palavras, no caso de o escrito 

visado não exceder esta extensão), o órgão de comunicação social deve convidar o respondente 

a encurtar a dimensão do seu texto ou, em alternativa e com vista a desbloquear a recusa, 
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informá-lo da possibilidade de publicação do excesso, por remissão expressa, em local 

conveniente à paginação do periódico e mediante prévio pagamento da quantia equivalente à da 

publicidade comercial redigida».  

 

31. Refira-se que fica ao critério do próprio periódico impor ao Respondente tal pagamento. Na 

prática, o órgão de comunicação social poderá fazer a publicação integral de um texto de 

resposta que ultrapasse o limite legal imposto à sua extensão, se assim o entender, pelo que 

qualquer questão suscitada quanto à extensão do texto de resposta, apenas poderá ser 

discutida após a sua remessa ao periódico, sobre o qual recai o dever de informar da necessidade 

de pagamento e os termos em que este se processa, e, neste caso, poderá o Respondente 

entender que não quer pagar e, dentro do prazo, apresentar um novo texto, limitado na sua 

extensão.  

 

32. É necessário, porém, sublinhar que a ultrapassagem do limite de extensão do texto não pode, 

por si só, fundamentar a recusa de publicação de um direito de resposta, salvo se o Respondente 

se opor quer ao pagamento, quer à redução do texto, sendo que, ao contrário do sustentado pelo 

Recorrido, a lei não prevê qualquer “antecipação” de pagamento por parte do Respondente.  

 

33. Conforme sublinhado, considerando que, querendo, o periódico poderá publicar o texto de 

resposta sem exigências adicionais, não o fazendo e entendendo que o texto de resposta 

ultrapassa os limites do texto respondido, deve disso informar o Respondente e disponibilizar a 

tabela de publicidade para que este último ou reduza o texto ou pague o remanescente.  

 

34. Admite-se, porém, que o argumento aduzido pelo Recorrido em sede de recusa, visou apenas 

complementar aqueles que eram os seus argumentos principais – inexistência de referências 

suscetíveis de lesar a reputação e boa fama e falta de relação direta e útil -, e atento o princípio 

da unicidade da recusa, considerou que deveria elencar, desde logo, todos os argumentos que, 

no seu entender, inviabilizavam a publicação. Porém e para melhor esclarecimento, qualquer 

pagamento pelo excesso do texto de resposta, ao contrário do implicitamente resultante da 

argumentação do Recorrido, não tem de ser assegurado no momento do envio da resposta. O 

que a lei prevê é que tal pagamento tem de ser efetuado antes da publicação, mas para tal é 
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preciso que o periódico informe o Respondente não só que considera o texto excessivo, como 

quais os valores aplicáveis.  

 

35. Neste ponto importa, então, avaliar se efetivamente o limite de 300 palavras é aplicável, uma vez 

que no entender do Recorrido apenas determinados segmentos do texto foram respondidos, ou 

se se tem em conta a extensão da notícia no seu todo. 

 

36. Recorde-se, antes de mais, a doutrina generalizada6 que defende que «[p]ara efeitos de cálculo 

do limite da resposta o que conta no texto que lhe deu origem não é a sua extensão global mas 

sim a parte do texto que motiva a resposta, se suficientemente destacável do conjunto. Assim, 

se num texto de página inteira o autor trata de vários assuntos distintos, a resposta não pode ter 

a extensão do texto todo, mas apenas a correspondente à parte respeitante ao tema que suscita 

a resposta. Em contrapartida, não conta apenas a passagem em que o respondente seja 

mencionado, mas sim todo o texto que se lhe refira». 

 

37. Deste entendimento resulta, ao contrário do sustentado pelo Recorrido, que para determinação 

do texto que dá origem à resposta importa portanto atender, não só, a parágrafos isolados da 

notícia respondida, mas também a todo o contexto que é feito e justifica certas referências.  

 

38. Assim, considera-se relevante para efeitos de cálculo do limite da resposta a totalidade da notícia 

respondida. O texto de resposta contém 358 palavras (v. Imagem II, infra), sendo inferior ao texto 

respondido, que tem mais de 760 palavras (v. Imagem I, supra). Porém, sublinhe-se que se se 

atendesse apenas aos parágrafos diretamente respondidos, ainda assim o texto de resposta 

ficaria abaixo do número de palavras do texto respondido (493). Para este cálculo e devida 

clarificação, foram tidos em conta os primeiros dois parágrafos, a parte inicial do terceiro 

parágrafo (até «(...) reforçando os olhos do Ministro no SEF»), o quarto parágrafo e o sexto 

parágrafo. 

  

 
6 Vital Moreira, O Direito de Resposta na Comunicação Social, Coimbra Editora, 1994, p. 115 
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Imagem II – Texto de resposta 

 

 

 

 

 

 

39. Assim, e em conclusão, entende-se que não merecem acolhimento os fundamentos de recusa 

do exercício do direito de resposta apresentados pela Recorrida. 

 

III. Deliberação 

 

Tendo sido analisado um recurso por alegada denegação do exercício do direito de resposta 

apresentado por Eduardo Cabrita, na qualidade de Ministro da Administração Interna, contra a 

publicação periódica Expresso, detida por Impresa Publishing, S.A., relativo a uma notícia publicada na 

edição de 24 de dezembro, página 18, subordinada ao título “GNR, a força favorita do Governo”, o 
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Conselho Regulador, ao abrigo das suas atribuições e competências previstas nos artigos 8.º, alínea 

f), 24.º, n.º 3, alínea j), e 59.º e 60.º dos Estatutos da ERC, delibera:    

1. Reconhecer a titularidade do direito de resposta do Recorrente;  

2. Determinar ao Recorrido que proceda à publicação do texto de resposta do Recorrente, 

no primeiro número impresso após o segundo dia posterior à recepção da deliberação 

do Conselho Regulador, devendo essa publicação ocorrer em local semelhante ao do 

artigo que lhe deu origem e com o mesmo relevo e apresentação, em conformidade 

com o artigo 26.º, n.os 2, alínea b), e 3, da Lei de Imprensa;  

3. Esclarecer o Recorrido que essa publicação deve ser acompanhada da menção de que 

a mesma decorre de deliberação da ERC, em conformidade com o n.º 4 do artigo 27.º 

do mesmo diploma legal;  

4. Advertir o ora Recorrido de que fica sujeito, por cada dia de atraso no cumprimento da 

publicação do texto de resposta, à sanção pecuniária compulsória prevista no artigo 

72.º dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro; 

5. Esclarecer o Recorrido de que deverá enviar à ERC comprovativo da publicação do 

direito de resposta. 

 

Lisboa, 24 de fevereiro de 2021 

 

O Conselho Regulador, 

Sebastião Póvoas 

Mário Mesquita 

Francisco Azevedo e Silva 

Fátima Resende 

João Pedro Figueiredo 


